
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.578 - SP 
(2015/0289339-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MORTON AARON SCHEINBERG 
ADVOGADOS : SILVANA VISINTIN E OUTRO(S) - SP112797 
   EMERSON MACHADO DE SOUZA  - SP300775 
   ALINE VISINTIN  - SP305934 
AGRAVADO  : MEDLAB PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO CANABRAVA TURRA  - MG057887 
   TATIANA TIBERIO LUZ  - SP196959 
INTERES.  : LID LABORATÓRIO DE INVESTIGAÇÕES DIAGNÓSTICAS EM 

REUMATOLOGIA E IMUNOLOGIA S/C  LTDA 
INTERES.  : CECILIA SCHEINBERG 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS DE TERCEIRO 
- DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO, ANTE A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 115/STJ E 281/STF.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada sob a égide do 

anterior diploma adjetivo, consideram-se inexistentes os recursos 
dirigidos à instância superior, desacompanhados do respectivo 
instrumento de procuração, à luz do disposto na Súmula 115 do 
STJ. Vício não sanável por juntada posterior de mandato ou 
substabelecimento, uma vez inaplicável o disposto no artigo 13 do 
CPC/73 (vigente à época  da interposição do reclamo) na 
instância extraordinária.

2. Não é possível o conhecimento do recurso especial na 
hipótese em que, na origem, foram julgados monocraticamente 
os embargos de declaração opostos contra decisão colegiada, 
tendo em vista que não ocorreu o exaurimento da instância, 
incidindo, portanto, no caso, o entendimento firmado na Súmula 
281 do STF, aplicado por analogia ao recurso especial. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
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Brasília (DF), 28 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.578 - SP 
(2015/0289339-4)
  

AGRAVANTE : MORTON AARON SCHEINBERG 
ADVOGADOS : SILVANA VISINTIN E OUTRO(S) - SP112797 
   EMERSON MACHADO DE SOUZA  - SP300775 
   ALINE VISINTIN  - SP305934 
AGRAVADO  : MEDLAB PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO CANABRAVA TURRA  - MG057887 
   TATIANA TIBERIO LUZ  - SP196959 
INTERES.  : LID LABORATÓRIO DE INVESTIGAÇÕES DIAGNÓSTICAS EM 

REUMATOLOGIA E IMUNOLOGIA S/C  LTDA 
INTERES.  : CECILIA SCHEINBERG 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por MORTON AARON SCHEINBERG contra decisão monocrática da 

lavra do e. Ministro Francisco Falcão, então Presidente desta Corte, acostada às fls. 

407/408 (e-STJ), que negou seguimento ao agravo (art. 544 do CPC/73), em razão da 

aplicação das Súmulas 115 do STJ e 281 do STF.

Opostos embargos de declaração (fls. 411/416, e-STJ), restaram  rejeitados 

(fls. 419/420, e-STJ).

Daí o presente agravo interno, no qual o agravante sustenta a possibilidade 

de aplicação do artigo 13 do CPC/73 (76 do CPC/15), bem como que o recurso 

especial foi interposto contra decisão que não foi monocrática.

Contraminuta às fls. 433/444, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.578 - SP 
(2015/0289339-4)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS DE TERCEIRO 
- DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO, ANTE A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 115/STJ E 281/STF.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada sob a égide do 

anterior diploma adjetivo, consideram-se inexistentes os recursos 
dirigidos à instância superior, desacompanhados do respectivo 
instrumento de procuração, à luz do disposto na Súmula 115 do 
STJ. Vício não sanável por juntada posterior de mandato ou 
substabelecimento, uma vez inaplicável o disposto no artigo 13 do 
CPC/73 (vigente à época  da interposição do reclamo) na 
instância extraordinária.

2. Não é possível o conhecimento do recurso especial na 
hipótese em que, na origem, foram julgados monocraticamente 
os embargos de declaração opostos contra decisão colegiada, 
tendo em vista que não ocorreu o exaurimento da instância, 
incidindo, portanto, no caso, o entendimento firmado na Súmula 
281 do STF, aplicado por analogia ao recurso especial. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de 

infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 

próprios fundamentos.

1. Inicialmente, necessário pontuar que o agravo (art. 544 do CPC/73) em 

tela foi interposto em 18/08/2015 e, portanto, sob a vigência do Código de Processo Civil 

de 1973. Nessa medida, são inaplicáveis as disposições do Novo Diploma adjetivo, 

conforme enunciado administrativo nº 2, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." 

Partindo dessa premissa, conforme exarado na decisão ora impugnada, o 

Documento: 1586262 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

agravante não procedeu à juntada de procuração e/ou substabelecimento conferindo 

poderes ao subscritor da petição eletrônica do agravo em recurso especial, Dr. 

Emerson Machado de Souza, OAB/SP n.º 300.775.

Desse modo, inexistindo mandato outorgado ao signatário da petição 

recursal, incide, na espécie, a Súmula 115/STJ, de seguinte teor: Na instância especial 

é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.

Além disso, a juntada posterior de instrumento de procuração (como ocorreu 

no caso, à fl. 414, e-STJ) não regulariza a representação processual porquanto esta é 

aferida no momento da interposição do recurso devido à inviabilidade, na instância 

especial, da adoção da providência para saneamento prevista pelo art. 13 do CPC/73 

(diploma vigente à época da interposição do agravo em recurso especial - 18/08/2015).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO/CADEIA 
COMPLETA DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
PRECEDENTES.
1. O recurso especial, interposto antes da vigência do novo Código de 
Processo Civil, foi subscrito por advogado sem procuração nos autos, 
circunstância que enseja o não conhecimento do recurso, consoante 
prescreve a Súmula 115 e orienta os enunciados administrativos 2 e 3 
desta Corte Superior.
2. É ônus da parte agravante aferir e fiscalizar a correta instrução do 
recurso interposto.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp 1608355/TO, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO. ENUNCIADO 115 DA SÚMULA DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Decisão  recorrida  publicada  antes  da entrada em vigor da Lei 
13.105  de  2015,  estando  o  recurso  sujeito  aos  requisitos  de 
admissibilidade  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973, conforme 
Enunciado Administrativo 2/2016, desta Corte.
2.  Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos (enunciado 115 da Súmula do 
STJ).
3.  A  regra inserta no art. 13 do Código de Processo Civil/1973 não se 
aplica às instâncias extraordinárias.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 886.277/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016)
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2. Ademais, no caso dos autos, em que pese o recurso de apelação do ora 

agravante tenha sido julgado por órgão colegiado, os embargos de declaração opostos 

contra a decisão colegiada foram julgados monocraticamente, conforme se observa 

das fls. 306/309, e-STJ.

Nesse contexto, não é possível o conhecimento do recurso especial na 

hipótese em que, na origem, foram julgados monocraticamente os embargos de 

declaração opostos contra decisão colegiada, tendo em vista que não ocorreu o 

exaurimento da instância, incidindo, no caso, o entendimento firmado na Súmula 281 do 

STF, aplicado por analogia ao recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO COLEGIADA. OPOSIÇÃO  DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
N. 281/STF.
1. Compete ao Superior Tribunal  de  Justiça "julgar, em recurso especial,  
as  causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais  
Regionais  Federais  ou  pelos  tribunais dos Estados, do Distrito  
Federal  e  Territórios",  nos termos do art. 105, III, da Constituição  
Federal.  Assim,  é  pressuposto de admissibilidade do apelo  excepcional 
o esgotamento dos recursos cabíveis na instância ordinária (Súmula n. 
281/STF).
2. Não  há o necessário exaurimento da instância ordinária quando a 
apreciação  dos  embargos  de  declaração  opostos ocorre em decisão 
monocrática.
3.  Recurso  manifestamente  inadmissível,  hipótese de aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgInt no AREsp 880.480/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 16/06/2016)

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EXAMINADOS 
MONOCRATICAMENTE NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA. 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NÃO EXAURIMENTO.
1. No caso de os embargos de declaração, opostos na origem contra 
decisão colegiada, serem julgados monocraticamente pelo relator, é 
imprescindível a interposição de agravo interno a fim de que haja o 
exaurimento da instância. Incidência, no caso, da Súmula 281 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 538.292/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE APELO ESPECIAL CONTRA DECISÃO 
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MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE JULGOU OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS AO ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. 
NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. FALTA DE 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. 
INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, caso sejam opostos 
embargos declaratórios ao acórdão de apelação, e esses, por sua vez, 
sejam julgados monocraticamente pelo relator no Tribunal de origem, 
cabe o agravo interno para o esgotamento da instância ordinária.
2. É inviável a análise de tese alegada apenas em sede de agravo 
regimental, uma vez que constitui inadmissível inovação recursal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 615.073/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - EXECUÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTENDO 
A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL, ANTE A APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA 281/STF.
IRRESIGNAÇÃO DO EXECUTADO.
1. Recurso especial interposto em face de decisão monocrática. A 
ausência de exaurimento das vias recursais ordinárias impõe a 
inadmissão do reclamo extremo, mercê de a Constituição Federal de 
1988 (artigo 105, inciso III) exigir, como requisito específico de sua 
admissibilidade, a sua interposição em desafio a decisão de "única ou 
última instância". Precedentes.
2. Não é possível o conhecimento do recurso especial na hipótese em 
que, na origem, foram julgados monocraticamente os embargos de 
declaração opostos contra decisão colegiada, tendo em vista que não 
ocorreu o exaurimento da instância, mormente quando no recurso 
especial se aventa teses abarcadas nos referidos aclaratórios, incidindo, 
portanto, no caso, o entendimento firmado na Súmula n.º 281 do STF, 
aplicado por analogia ao recurso especial. Precedentes do STJ.
3. Em observância ao princípio da unirrecorribilidade das decisões 
judiciais e da ocorrência da preclusão consumativa, o segundo agravo 
regimental apresentado não merece ser conhecido.
4. Primeiro agravo regimental desprovido e segundo agravo regimental 
não conhecido, por força de preclusão consumativa.
(AgRg nos EDcl no AREsp 308.132/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015)

PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO E 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS MONOCRATICAMENTE. 
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 281 DO STF. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. Não se conhece do recurso especial aviado de apelação e de 
embargos declaratórios julgados monocraticamente.
2. Inexistência de exaurimento das vias ordinárias obrigatórias.
Incidência da Súmula nº 281/STF.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 788.297/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 08/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCURAÇÃO. 
ADVOGADO SUBSCRITOR DAS CONTRARRAZÕES DE RECURSO 
ESPECIAL. PEÇA OBRIGATÓRIA. CPC, ART. 544, § 1º. RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. SÚMULA 281/STF.
1. A ausência de quaisquer das peças que compõem o agravo, na forma 
enumerada pelo art. 544, § 1º, do CPC, dá ensejo ao não-conhecimento 
do recurso.
2. Ademais, o exaurimento da instância ordinária é pressuposto de 
cabimento do recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1146810/ES, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 26/05/2011)

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2015/0289339-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 820.578 / SP

Números Origem:  03880919  200700175923  91668016920088260000  991080472622

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MORTON AARON SCHEINBERG 
ADVOGADOS : SILVANA VISINTIN E OUTRO(S) - SP112797 

 EMERSON MACHADO DE SOUZA  - SP300775 
 ALINE VISINTIN  - SP305934 

AGRAVADO  : MEDLAB PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO CANABRAVA TURRA  - MG057887 

 TATIANA TIBERIO LUZ  - SP196959 
INTERES.  : LID LABORATÓRIO DE INVESTIGAÇÕES DIAGNÓSTICAS EM 

REUMATOLOGIA E IMUNOLOGIA S/C  LTDA 
INTERES.  : CECILIA SCHEINBERG 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MORTON AARON SCHEINBERG 
ADVOGADOS : SILVANA VISINTIN E OUTRO(S) - SP112797 

 EMERSON MACHADO DE SOUZA  - SP300775 
 ALINE VISINTIN  - SP305934 

AGRAVADO  : MEDLAB PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO CANABRAVA TURRA  - MG057887 

 TATIANA TIBERIO LUZ  - SP196959 
INTERES.  : LID LABORATÓRIO DE INVESTIGAÇÕES DIAGNÓSTICAS EM 

REUMATOLOGIA E IMUNOLOGIA S/C  LTDA 
INTERES.  : CECILIA SCHEINBERG 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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